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Incabivel o frete sobre compras quando inexistir a possibilidade de
aproveitamento do crédito com a propria aquisi¢do de combustiveis, logo ndo
pode ser admitido o creditamento para o gasto com seu transporte.

CREDITOS DE ALUGUEIS. REQUISITOS. NAO COMPROVACAO.

A pessoa juridica podera descontar créditos calculados em relagdo a aluguéis
e prédios, maquinas e equipamentos, quando houver a comprovacao dos
pagamentos efetuados e sua efetiva utilizagdo na atividade da empresa.

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O PIS/PASEP
Periodo de apuracgao: 01/10/2004 a 30/12/2004

REGIME NAO CUMULATIVO. FRETES SOBRE
COMPRAS.COMBUSTIVEIS. CREDITAMENTO.DESCABIMENTO.

Incabivel o frete sobre compras quando inexistir a possibilidade de
aproveitamento do crédito com a propria aquisi¢ao de combustiveis, logo ndo
pode ser admitido o creditamento para o gasto com seu transporte.

CREDITOS DE ALUGUEIS. REQUISITOS. NAO COMPROVACAO.

A pessoa juridica podera descontar créditos calculados em relagdo a aluguéis
e prédios, maquinas e equipamentos, quando houver a comprovacao dos
pagamentos efetuados e sua efetiva utilizagdo na atividade da empresa.
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 Período de apuração: 01/10/2004 a 31/12/2004
 REGIME NÃO CUMULATIVO. FRETES SOBRE COMPRAS.COMBUSTÍVEIS. CREDITAMENTO. DESCABIMENTO.
 Incabível o frete sobre compras quando inexistir a possibilidade de aproveitamento do crédito com a própria aquisição de combustíveis, logo não pode ser admitido o creditamento para o gasto com seu transporte.
 CRÉDITOS DE ALUGUÉIS. REQUISITOS. NÃO COMPROVAÇÃO.
 A pessoa jurídica poderá descontar créditos calculados em relação a aluguéis e prédios, máquinas e equipamentos, quando houver a comprovação dos pagamentos efetuados e sua efetiva utilização na atividade da empresa.
  Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep
 Período de apuração: 01/10/2004 a 30/12/2004
 REGIME NÃO CUMULATIVO. FRETES SOBRE COMPRAS.COMBUSTÍVEIS. CREDITAMENTO.DESCABIMENTO.
 Incabível o frete sobre compras quando inexistir a possibilidade de aproveitamento do crédito com a própria aquisição de combustíveis, logo não pode ser admitido o creditamento para o gasto com seu transporte.
 CRÉDITOS DE ALUGUÉIS. REQUISITOS. NÃO COMPROVAÇÃO.
 A pessoa jurídica poderá descontar créditos calculados em relação a aluguéis e prédios, máquinas e equipamentos, quando houver a comprovação dos pagamentos efetuados e sua efetiva utilização na atividade da empresa.
  Assunto: Normas de Administração Tributária
 Período de apuração: 01/10/2004 a 31/12/2004
 CRÉDITOS DE COFINS. ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. TAXA SELIC. IMPOSSIBILIDADE.
 Por expressa vedação legal, não incide atualização monetária sobre créditos de PIS/COFINS.
  Recurso Voluntário Negado
 Direito Creditório Não Reconhecido
 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado,  por maioria de votos, em negar provimento ao recurso voluntário, vencidos os Conselheiros Walker Araújo, José Renato P. de Deus e Diego Weis Jr que davam provimento parcial para conceder o creditamento sobre a aquisição de fretes sobre as compras de combustíveis.
          [assinado digitalmente]
 Paulo Guilherme Déroulède - Presidente. 
 
 
 [assinado digitalmente]
 Maria do Socorro Ferreira Aguiar - Relatora.
 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros Paulo Guilherme Déroulède, José Fernandes do Nascimento, José Renato Pereira de Deus, Maria do Socorro Ferreira Aguiar, Jorge Lima Abud, Diego Weis Júnior, Sarah Maria Linhares de Araújo e Walker Araújo.
  Por bem descrever os fatos ocorridos até o presente momento processual, os quais foram relatados de forma minudente, adoto o relatório da r. decisão recorrida, conforme a seguir transcrito:
Trata o processo de contestação contra o Despacho Decisório emitido em 01/03/2012, pela DRF Ji-Paraná, que deferiu parcialmente o direito ao crédito de COFINS não cumulativa � mercado interno, do 4º trimestre de 2004, deferindo o crédito de R$ 19.630,02 do valor de R$ 48.661,17 pleiteado no PER nº 19627.31133.300408.1.1.11-8713 e, em conseqüência, homologando parcialmente a compensação declarada na Dcomp nº 39569.15138.301008.1.3.11-2266.
Conforme Relatório Fiscal, o procedimento de análise do direito creditório do PIS/Pasep e da Cofins abrangeu os períodos compreendidos entre 07/2004 e 12/2005 e foram anotadas as seguintes ocorrências:
1. glosa da totalidade de créditos sobre fretes utilizados pela contribuinte, por se referirem a compra de combustíveis e não fretes em operações de venda;
2. glosa de despesas com locação de equipamentos da Cia. Brasileira de Petróleo Ipiranga pela não apresentação do contrato; e das despesas com locação de equipamentos da Transportadora Batista Ltda., pela inexistência de contrato com registro público. Foram considerados apenas os créditos de locação imobiliária feito com a Transportadora Giomila Ltda.;
3. foram mantidos os créditos com gastos de energia elétrica, sendo efetuada a glosa de R$ 312,24, em novembro de 2005, por constar informação indevida no Dacon em relação a esse valor;
4. manteve-se os créditos sobre benfeitorias realizadas em imóveis próprios e de terceiros em relação à Cofins, mas realizou-se a glosa de créditos de PIS/Pasep sobre benfeitorias próprias, nos termos da legislação, considerando tão-somente os créditos com benfeitorias em imóvel de terceiros; também efetivou-se a glosa de gastos que não se enquadram dentro do conceito de benfeitorias, como despesas de manutenção (troca de lâmpadas, cópias de chaves etc.), ou que não tinham qualquer relação com os imóveis (revisão de veículo, compra de envelopes etc.);
 5. quanto a bens adquiridos para revenda, a pessoa jurídica não pode descontar créditos na revenda de mercadorias em relação às quais a contribuição seja exigida da empresa vendedora, na condição de substituta tributária (como no caso de vendas de gasolinas e suas correntes), e também de vendas para comerciante atacadista ou varejista ou para consumidores de autopeças (como indicadores de velocidade e tacômetros e suas partes, filtros de entrada de ar para motores de ignição por centelha e aparelhos para filtrar óleos minerais).
Inconformada com a decisão proferida, a interessada apresentou Manifestação de Inconformidade, argumentando que se dedica ao comércio varejista de combustíveis e lubrificantes e a prestação de serviços afins, que é optante pelo regime de apuração pelo Lucro Real e, portanto, sujeita-se à apuração das contribuições para o PIS e a Cofins pelo regime da não-cumulatividade. Diz que realiza a venda de gasolinas, óleo diesel e demais combustíveis tributados à alíquota zero e que não se apropriou de créditos sobre a aquisição de combustíveis, já que são tributados pelo regime monofásico e não dão direito a créditos, mas, sim, de créditos sobre insumos e serviços necessários na atividade que exerce, uma vez que sendo seu produto final tributado à alíquota zero, o art. 17 da Lei nº 11.033, de 2004, e o art. 16 da Lei nº 11.116, de 2005, permitem o aproveitamento dos créditos sobre esses dispêndios.(grifei).
Quanto aos fretes pagos, esclarece que adquire combustíveis e lubrificantes para revenda, mas como a empresa vendedora não entrega os produtos, precisa contratar serviços de fretes de outras pessoas jurídicas para que o produto chegue até seus estabelecimentos e possa realizar a venda, e enfatiza, por isso, que o frete é um serviço/insumo necessário para a realização de sua atividade comercial. Ressalta que o art 3º da Lei nº 10.833, de 2003, não relaciona os insumos/serviços e tampouco considera que apenas industrias podem realizar créditos, e que a Receita Federal ao editar a IN 404/2004, conceituando o termo insumo, foi além do seu dever de normatizar. Faz uma diferenciação entre a não cumulatividade do PIS e da Cofins e da não cumulatividade do IPI ou do ICMS, citando decisões do CARF, do Tribunal Regional Federal e Soluções de Consulta da Receita Federal.
Salienta ser ilegítima a exclusão de créditos com aluguéis pagos à Transportadora Batista Ltda, pela ausência de registro público do contrato firmado entre elas.
Entendeu ser desnecessário o registro, pois o mesmo está assinado pelas partes e por testemunhas, sendo os valores pagos confirmados por recibos e a legislação não estabelece a obrigatoriedade do registro público. Também os pagamentos de aluguel de equipamentos (bombas de gasolina e tanques) efetuados à Cia. Brasileira de Petróleo Ipiranga foram efetuados, conforme comprovam os boletos bancários, mas não localizou o contrato em seus arquivos, solicitando que tais valores sejam incluídos na base dos créditos e que seja acolhida posteriormente declaração da Cia. Ipiranga acerca da locação de suas máquinas.
Contesta a exclusão dos créditos sobre bens para revenda, aduzindo que, conforme mencionado no relatório fiscal, nunca vendeu tacômetros, mas sim tacógrafos, que são discos de papel para registrar a velocidade dos caminhões, cujo produto é classificado na NCM 48.23.40.00 � papéis diagramas para aparelhos registradores, em bobinas, em folhas ou em discos, não relacionado nos anexos a Lei nº 10.485, de 2002. Também em relação a filtros, diz que vende diversos tipos de filtros, mas nem todos estão sujeitos à incidência concentrada das contribuições, já que são apenas os filtros do NCM 8421.23.00 e 8421.31.00 que estão no Anexo I da Lei nº 10.485, de 2002, os demais são tributados à regra geral. Diz que para ser correta a glosa de tais itens é necessário que se analise o tipo do produto, se monofásico ou não, mas também deve ser verificado a base dos débitos, já que ofereceu à tributação todos os produtos dos quais tomava crédito.
Solicita, por fim, o reconhecimento dos créditos que foram glosados, a homologação das compensação declaradas, a suspensão da exigibilidade dos débitos e também o direito à atualização dos créditos com base na taxa Selic.
Tendo em vista as argumentações trazidas em sua Manifestação de Inconformidade e dada a inexistência de documentos comprobatórios nos autos, foi emitido Termo de Diligência por esta 3ª Turma de Julgamento, solicitando cópias de recibos de aluguéis efetuados no período, comprovação de seu registro contábil e respectivos contratos de locação; bem como relação dos produtos vendidos com detalhamento e sua classificação NCM.
Cumprida a solicitação efetuada, os autos retornaram para julgamento.
É o relatório.
A Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento sintetizou, na ementa a seguir transcrita , a decisão proferida.
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS 
Período de apuração: 01/10/2004 a 31/12/2004 
REGIME NÃO CUMULATIVO. FRETES SOBRE COMPRAS.COMBUSTÍVEIS E LUBRIFICANTES.
O frete sobre compras não pode ser admitido para efeito de creditamento, uma vez que não havendo a possibilidade de aproveitamento do crédito com a própria aquisição de combustíveis, assim também não o haverá para o gasto com seu transporte.
CRÉDITOS DE ALUGUÉIS. CONDIÇÃO PARA UTILIZAÇÃO.
A pessoa jurídica poderá descontar créditos calculados em relação a aluguéis de prédios, máquinas e equipamentos, quando houver a inequívoca comprovação dos gastos efetuados e sua efetiva utilização na atividade da empresa.
BENS ADQUIRIDOS PARA REVENDA. REGIME MONOFÁSICO.
Em se tratando de vendas, para comerciante atacadista ou varejista ou para consumidores, das autopeças relacionadas nos Anexos I e II da Lei nº 10.485, de 2002, inexiste a possibilidade de creditamento quando da sua aquisição.
RESSARCIMENTO. JUROS COM BASE NA TAXA SELIC.
Os valores pagos a título de ressarcimento das contribuições de PIS/Pasep e Cofins não cumulativas não ensejam a incidência de juros compensatórios, com base na taxa SELIC, conforme previsão legal estabelecida nas leis de regência.
Manifestação de Inconformidade Procedente em Parte 
Direito Creditório Reconhecido em Parte
Assim, inconformada com a decisão de primeira instância, a empresa após ciência em 14/05/2016, conforme Termo de Abertura de Documento, apresenta em 06/06/2016, Recurso Voluntário a este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF, no qual repisa os argumentos já aduzidos em sede de manifestação de inconformidade com relação a Fretes sobre Compras e Despesas com Aluguéis de Prédios, Máquinas e Equipamentos, cabendo destacar quanto ao pedido:
1.Seja acolhido o presente Recurso Voluntário;
2. Seja Reformado o Despacho Decisório ora guerreado para o fim de Reconhecer os créditos da Recorrente de COFINS NÃO-CUMULATIVA referente ao 4ºT/2004, eis que apurados na forma da legislação em vigor e de direito;
3. Que sejam incluídos no montante da base de cálculo de créditos os valores relativos ao insumo frete sobre compras de mercadorias destinadas à venda, eis que compõem o custo dos produtos comercializados pela Recorrente, pois foram por ela suportados e atendem a condição de insumo conforme determina a legislação de regência da matéria;
4. Que se seja afastado em definitivo o entendimento de que os fretes sobre compras teriam a mesma natureza tributária do produtos transportado, eis que tal alegação não tem respaldo legal e fere o sistema de não-cumulatividade das contribuições para o PIS e Cofins previsto nas Leis 10.637/02 e 10.833/03;
5. Que sejam incluídos no montante da base de créditos os valores a título de alugueis de máquinas e equipamentos pagos para pessoas jurídicas, conforme comprovam os boletos bancários pagos à Cia Brasileira de Petróleo Ipiranga sob a denominação de �Programa Rodo Rede�, integrantes deste processo, eis que os pagamentos são legítimos e correspondem aos alugueis de bombas para estabelecimentos de combustíveis com bandeira Ipiranga;
6. Que seja determinada a imediata suspensão da exigência do crédito tributário em face das disposições do artigo 151 do Código Tributário Nacional até que seja proferido despacho decisório definitivo;
7. Determinar que todos os valores de créditos constantes do pedido de ressarcimento sejam atualizados mediante a RO JI-PARANA DRF Fl. 114 incidência da SELIC, a partir do período de apuração do crédito em face das disposições das disposições do Decreto nº 2.138/97 e parágrafo 4º do artigo 39 da Lei 9.250/95.(grifei).
É o relatório.
 Conselheira Maria do Socorro Ferreira Aguiar, Relatora:
Dos requisitos de admissibilidade
O Recurso Voluntário é tempestivo, trata de matéria da competência deste Colegiado e atende aos pressupostos legais de admissibilidade, portanto, deve ser conhecido.
Da suspensão da exigibilidade do crédito tributário
Cabe esclarecer que o Despacho Decisório ao homologar parcialmente a compensação declarada, cientifica e intima o interessado a efetuar o pagamento dos débitos não abrangidos pela homologação, facultando ao interessado nos termos da legislação de regência a apresentação da manifestação de inconformidade. Optando assim o interessado pela apresentação da manifestação de inconformidade, ato processual que inaugura a lide administrativa no caso em tela, está abrigado pela suspensão da exigibilidade do crédito tributário, nos termos do inciso III do art. 151 do CTN.
MÉRITO
Observa-se que a recorrente em extenso arrazoado, discorre sobre o seu suposto direito aos créditos alegados, na ótica de sua interpretação, arguindo ainda que a decisão de piso se mostra confusa e contraditória, notadamente quanto à fundamentação referente à glosa de fretes sobre compras, ressaltando que o julgador em sua interpretação não destaca os dispositivos legais que amparam sua interpretação.
Verifica-se não assistir razão à recorrente, haja vista que a fundamentação da decisão de piso em cada matéria abordada, cita expressamente os dispositivos das Leis nºs 10.637, de 2002 e Lei nº 10.833, de 2003, que regem a matéria dos autos e respaldam a exegese conferida a cada tópico analisado.
Para a análise a seguir é importante destacar que a empresa tem por objeto mercantil o comércio varejista de combustíveis e a prestação de serviços afins.
Da glosa dos créditos relativos a Fretes sobre Compras
Quanto aos pagamentos de fretes sobre a aquisição de combustíveis para revenda, que segundo a recorrente consiste em um serviço necessário para a realização de sua atividade comercial, considerando que a questão fática está bem dirimida, prendendo-se o litígio na interpretação da legislação quanto à possibilidade ou não de creditamento de fretes sobre a aquisição de combustíveis para revenda, utilizo-me da fundamentação escorreita e primorosa sobre o assunto, conferida pelo i. Conselheiro José Fernandes do Nascimento, através do acórdão nº 3302-003.212, de 16/05/2016, na qual estão plasmados os fundamentos à luz da legislação de regência sobre a matéria, conforme excertos do voto a seguir transcritos:
Da glosa dos créditos relativos a gastos com frete.
No que tange às glosas dos créditos calculados sobre o valor dos gastos com frete, antes de analisar os pontos controvertidos da lide, entende-se oportuno apresentar uma breve digressão a respeito do fundamento jurídico do direito de apropriação de créditos da Contribuição para o PIS/Pasep sobre os variadas formas como se efetivam os gastos com a prestação de serviços de transporte a pessoas jurídicas que desenvolvem atividades comercial e industrial ou de produção.
Em consonância com a legislação vigente, há fundamento jurídico para a apropriação de créditos sobre o valor do frete sob a forma de custo de aquisição, custo de produção e despesa de venda, conforme demonstrado a seguir.
No âmbito da atividade comercial (revenda de bens), embora não exista expressa previsão legal, a partir da interpretação combinada do art. 3°, I e § 1°, I, das Leis 10.637/2002 e 10.833/20035, com o art. 289 do Decreto 3.000/1999 (Regulamento do Imposto de Renda de 1999 RIR/ 1999), é possível extrair o fundamento jurídico para a apropriação dos créditos da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins calculados sobre o valor dos gastos com os serviços de transporte de bens para revenda, conforme se infere dos trechos relevantes dos referidos preceitos normativos, a seguir transcritos:
Lei 10.833/2003:
Art. 3º Do valor apurado na forma do art. 2º a pessoa jurídica poderá descontar créditos calculados em relação a:
I - bens adquiridos para revenda, [...];
 [...]
§ 1º Observado o disposto no § 15 deste artigo, o crédito será determinado mediante a aplicação da alíquota prevista no caput do art. 2º desta Lei sobre o valor:
I dos itens mencionados nos incisos I e II do caput, adquiridos no mês; [...] (grifos não originais)
RIR/1999:
Art. 289. O custo das mercadorias revendidas e das matérias-primas utilizadas será determinado com base em registro permanente de estoques ou no valor dos estoques existentes, de acordo com o Livro de Inventário, no fim do período de apuração (Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 14).
§1º O custo de aquisição de mercadorias destinadas à revenda compreenderá os de transporte e seguro até o estabelecimento do contribuinte e os tributos devidos na aquisição ou importação (Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 13).
[...] (grifos não originais)
Com base no teor dos referidos preceitos legais, pode-se afirmar que o valor do frete, relativo ao transporte de bens para revenda, integra o custo de aquisição dos referidos bens e somente nesta condição compõe a base cálculo dos créditos das mencionadas contribuições. Assim, somente se o custo de aquisição dos bens para revenda propiciar a apropriação dos referidos créditos, o valor do frete no transporte dos correspondentes bens, sob a forma de custo de aquisição, também integrará a base de cálculo dos créditos da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins não cumulativas.(grifei).
Em contraposição, se sobre o valor do custo de aquisição dos bens para revenda não for permitida a dedução dos créditos das citadas contribuições (bens adquiridos de pessoas físicas ou com fim específico de exportação, por exemplo), por ausência de base cálculo, também sobre o valor do frete integrante do custo de aquisição desses bens não é permitida a apropriação dos citados créditos. Neste caso, apropriação de créditos sobre o valor do frete somente seria permitida se houvesse expressa previsão legal que autorizasse a dedução de créditos sobre o valor do frete na operação de compra de bens para revenda, o que, sabidamente, não existe.(grifei).
(...)
Em suma, chega-se a conclusão que o direito de dedução dos créditos da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, calculados sobre valor dos gastos com frete, são assegurados somente para os serviços de transporte:
a) de bens para revenda, cujo valor de aquisição propicia direito a créditos, caso em que o valor do frete integra base de cálculo dos créditos sob forma de custo de aquisição dos bens transportados (art. 3º, I, da Lei 10;637/2002, c/c art. 289 do RIR/1999);(grifei).
b) de bens utilizados como insumos na prestação de serviços e produção ou fabricação de bens destinados à venda, cujo valor de aquisição propicia direito a créditos, caso em que o valor do frete integra base de cálculo dos créditos como custo de aquisição dos insumos transportados (art. 3º, II, da Lei 10;637/2002, c/c art. 290 do RIR/1999);
c) de produtos em produção ou fabricação entre unidades fabris do próprio contribuinte ou não, caso em que o valor do frete integra a base de cálculo do crédito da contribuição como serviço de transporte utilizado como insumo na produção ou fabricação de bens destinados à venda (art. 3º, II, da Lei 10;637/2002); e 
d) de bens ou produtos acabados, com ônus suportado do vendedor, caso em que o valor do frete integra a base de cálculo do crédito da contribuição como despesa de venda (art. 3º, IX, da Lei 10.637/2002).
Os fundamentos acima expendidos, cuja hermenêutica da legislação expressamente citada e sistematicamente organizada permitem inferir que não há amparo legal para o aproveitamento de crédito sobre fretes utilizados pela contribuinte, na compra de combustíveis para revenda, como bem destacou a decisão de piso, em trecho a seguir ressaltado:
(...) o frete está relacionado à aquisição de combustíveis, e esta operação, compra de combustíveis, está submetida ao regime monofásico que não gera direito a crédito. Por isso esses gastos de fretes, ainda que componham o custo de aquisição de combustíveis, não podem ser admitidos para efeito de aproveitamento de crédito. Ou seja, não havendo possibilidade de aproveitamento de crédito com a própria aquisição de combustíveis assim também não o haverá para o gasto com seu transporte.(grifei).
Assim, mantém-se a glosa acima destacada, por falta de amparo legal para seu creditamento.
 Das glosas com Despesas com Aluguéis de Prédios, Máquinas e Equipamentos
Com relação à glosa em apreço, dispõem as leis de regência, Leis nºs 10.637, de 2002 e 10.833, de 2003:
Art. 3o Do valor apurado na forma do art. 2o a pessoa jurídica poderá descontar créditos calculados em relação a:(Regulamento)
(...)
III -(VETADO)
IV � aluguéis de prédios, máquinas e equipamentos, pagos a pessoa jurídica, utilizados nas atividades da empresa;(grifei)

Art. 3o Do valor apurado na forma do art. 2o a pessoa jurídica poderá descontar créditos calculados em relação a:(Regulamento)
(...)
III -(VETADO)
IV � aluguéis de prédios, máquinas e equipamentos, pagos a pessoa jurídica, utilizados nas atividades da empresa;
Destaca o relatório fiscal:
Foram analisados os comprovantes de pagamento de aluguéis, mês a mês, e solicitamos a cópia autenticada do contrato de aluguel para aferirmos se a utilização dos equipamentos se daria nas atividades da empresa.
Foram apresentados apenas os contratos de locação feitos com a Transportadora Giomila LTDA e com a Transportadora Batista LTDA. O contrato de locação com a Cia Brasileira de Petróleo Ipiranga não foi localizado pelo contribuinte.(grifei).
Referida glosa foi objeto de procedimento de diligência, nos seguintes termos
(...) que seja intimada a interessada a apresentar, relativamente aos 3º e 4º trim/2004 e aos 1º ao 4º trim/2005: 1) cópias dos recibos de aluguéis efetuados no período à Transportadora Batista Ltda. e à Cia. Brasileira de Petróleo Ipiranga, bem como o seu respectivo registro nos livros contábeis, além dos contratos de locação (...);(grifei)
 O resultado está consignado nos excertos da decisão de piso como a seguir demonstrado:
Em atendimento à diligência efetuada, a interessada juntou comprovantes de pagamentos efetuados no período à Cia. Brasileira de Petróleo Ipiranga, assim como cópia do seu livro Diário onde consigna o respectivo registro. Entretanto, os recibos trazidos aos autos em nada esclarecem a que se referem cada um dos pagamentos, estando em alguns deles mencionado simplesmente referir-se a �Programa Rodo Rede�. Por óbvio que não restou demonstrado que esses pagamentos são relativos a aluguéis de equipamentos (bombas de gasolina e tanques) utilizados nas atividades da empresa, como pondera a interessada, que possa ser aproveitado para o cálculo do crédito a ser deduzido da contribuição devida.(grifei)
Verifica-se que o direito ao crédito da espécie em análise, requer conforme o preceito legal destacado, duas condições: aluguéis (...), pagos... e utilizados pessoa jurídica, nas atividades da empresa. 
Com efeito, tratando-se de direito creditório, cabe ao interessado a comprovação de seu direito arguido. No caso em apreciação, a interessada além de não apresentar o contrato de locação já referido, os recibos apresentados, conforme arquivos não pagináveis acostados aos autos não demonstram a efetividade dos pagamentos quanto à locação arguída, mesmo após a diligência deferida pela instância a quo, visto que não há nestes documentos a identificação da operação que visam respaldar. 
Ante o exposto, mantém-se a glosa por falta de comprovação pela interessada.
Do direito à atualização dos créditos pleiteados à taxa SELIC
Quanto à atualização dos créditos pleiteados à taxa SELIC, trata-se de expressa vedação legal, conforme dispõe o art. 13 da Lei nº 10.833, de 2003, logo torna-se impossível o atendimento ao pleito da recorrente.
Destaque-se que o direito à compensação, pugnado na peça recursal prende-se ao cumprimentos dos requisitos impostos pela legislação.
Ante o exposto, VOTO POR NEGAR PROVIMENTO ao Recurso Voluntário.

[Assinado digitalmente]
Maria do Socorro Ferreira Aguiar
  




CREDITOS DE COFINS. ATUALIZACAO MONETARIA. TAXA SELIC.
IMPOSSIBILIDADE.

Por expressa vedacao legal, ndo incide atualizacdo monetaria sobre créditos
de PIS/COFINS.

Recurso Voluntario Negado
Direito Creditorio Nao Reconhecido
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em negar
provimento ao recurso voluntario, vencidos os Conselheiros Walker Arauajo, Jos¢ Renato P. de
Deus e Diego Weis Jr que davam provimento parcial para conceder o creditamento sobre a
aquisicao de fretes sobre as compras de combustiveis.

[assinado digitalmente]

Paulo Guilherme Déroulede - Presidente.

[assinado digitalmente]
Maria do Socorro Ferreira Aguiar - Relatora.

Participaram da sessdao de julgamento os Conselheiros Paulo Guilherme
Dérouléde, José Fernandes do Nascimento, José Renato Pereira de Deus, Maria do Socorro
Ferreira Aguiar, Jorge Lima Abud, Diego Weis Junior, Sarah Maria Linhares de Aragjo e
Walker Aratjo.

Relatorio

Por bem descrever os fatos ocorridos até o presente momento processual, os
quais foram relatados de forma minudente, adoto o relatorio da r. decisdo recorrida, conforme a
seguir transcrito:

Trata o processo de contestagdo contra o Despacho Decisorio
emitido em 01/03/2012, pela DRF Ji-Parand, que deferiu
parcialmente o direito ao crédito de COFINS ndo cumulativa —
mercado interno, do 4° trimestre de 2004, deferindo o crédito de
RS 19.630,02 do valor de R$ 48.661,17 pleiteado no PER n°
19627.31133.300408.1.1.11-8713 e, em conseqiiéncia,
homologando parcialmente a compensagdo declarada na Dcomp
n?39569.15138.301008.1.3.11-2266.

Conforme Relatorio Fiscal, o procedimento de andlise do direito
creditorio do PIS/Pasep e da Cofins abrangeu os periodos
compreendidos entre 07/2004 e 12/2005 e foram anotadas as
seguintes ocorréncias:

1. glosa da totalidade de créditos sobre fretes utilizados pela
contribuinte, por se referirem a compra de combustiveis e ndo
fretes em operagoes de venda;
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2. glosa de despesas com locagdo de equipamentos da Cia.
Brasileira de Petroleo Ipiranga pela ndo apresenta¢do do
contrato; e das despesas com locagcdo de equipamentos da
Transportadora Batista Ltda., pela inexisténcia de contrato com
registro publico. Foram considerados apenas os créditos de
locagdo imobiliaria feito com a Transportadora Giomila Ltda.;

3. foram mantidos os créditos com gastos de energia elétrica,
sendo efetuada a glosa de R$ 312,24, em novembro de 2005, por
constar informagdo indevida no Dacon em relagdo a esse valor,

4. manteve-se os créditos sobre benfeitorias realizadas em
imoveis proprios e de terceiros em relagio a Cofins, mas
realizou-se a glosa de créditos de PIS/Pasep sobre benfeitorias
proprias, nos termos da legisla¢do, considerando tao-somente os
créditos com benfeitorias em imovel de terceiros; também
efetivou-se a glosa de gastos que ndo se enquadram dentro do
conceito de benfeitorias, como despesas de manuten¢do (troca
de lampadas, copias de chaves etc.), ou que ndo tinham qualquer
relagdo com os imoveis (revisdo de veiculo, compra de envelopes
etc.);

5. quanto a bens adquiridos para revenda, a pessoa juridica
ndo pode descontar créditos na revenda de mercadorias em
relagdo as quais a contribuicdo seja exigida da empresa
vendedora, na condi¢do de substituta tributaria (como no caso
de vendas de gasolinas e suas correntes), e também de vendas
para comerciante atacadista ou varejista ou para consumidores
de autopecas (como indicadores de velocidade e tacometros e
suas partes, filtros de entrada de ar para motores de igni¢do por
centelha e aparelhos para filtrar 6leos minerais).

Inconformada com a decisdo proferida, a interessada apresentou
Manifestagdo de Inconformidade, argumentando que se dedica
ao comércio varejista de combustiveis e lubrificantes e a
prestagdo de servicos afins, que ¢ optante pelo regime de
apuracdo pelo Lucro Real e, portanto, sujeita-se a apuragdo das
contribuicoes para o PIS e a Cofins pelo regime da ndo-
cumulatividade. Diz que realiza a venda de gasolinas, dleo
diesel e demais combustiveis tributados a aliquota zero e que
ndo se apropriou de créditos sobre a aquisicio de combustiveis,
jd que sdo tributados pelo regime monofisico e ndo ddo direito
a créditos, mas, sim, de créditos sobre insumos e servicos
necessdrios na_atividade que exerce, uma vez que sendo seu
produto final tributado a aliquota zero, o art. 17 da Lei n°
11.033, de 2004, e 0 art. 16 da Lei n° 11.116, de 2005, permitem
o aproveitamento dos créditos sobre esses dispéndios.(grifei).

Quanto aos fretes pagos, esclarece que adquire combustiveis e
lubrificantes para revenda, mas como a empresa vendedora
ndo entrega os produtos, precisa contratar servigcos de fretes de
outras pessoas juridicas para que o produto chegue até seus
estabelecimentos e possa realizar a venda, e enfatiza, por isso,
que o frete é um servico/insumo necessdrio para a realizacdo de
sua atividade comercial. Ressalta que o art 3° da Lei n° 10.833,




de 2003, ndo relaciona os insumos/servigos e tampouco
considera que apenas industrias podem realizar créditos, e que a
Receita Federal ao editar a IN 404/2004, conceituando o termo
insumo, foi além do seu dever de normatizar. Faz uma
diferencia¢do entre a ndo cumulatividade do PIS e da Cofins e
da ndo cumulatividade do IPI ou do ICMS, citando decisoes do
CARF, do Tribunal Regional Federal e Solucoes de Consulta da
Receita Federal.

Salienta ser ilegitima a exclusido de créditos com aluguéis
pagos a Transportadora Batista Ltda, pela auséncia de registro
publico do contrato firmado entre elas.

Entendeu ser desnecessario o registro, pois o mesmo estd
assinado pelas partes e por testemunhas, sendo os valores pagos
confirmados por recibos e a legislagdo ndo estabelece a
obrigatoriedade do registro publico. Também os pagamentos de
aluguel de equipamentos (bombas de gasolina e tanques)
efetuados a Cia. Brasileira de Petroleo Ipiranga foram
efetuados, conforme comprovam os boletos bancarios, mas nao
localizou o contrato em seus arquivos, solicitando que tais
valores sejam incluidos na base dos créditos e que seja acolhida
posteriormente declaragdo da Cia. Ipiranga acerca da locagdo
de suas maquinas.

Contesta a exclusdo dos créditos sobre bens para revenda,
aduzindo que, conforme mencionado no relatorio fiscal, nunca
vendeu tacometros, mas sim tacografos, que sdo discos de papel
para registrar a velocidade dos caminhoes, cujo produto é
classificado na NCM 48.23.40.00 — papéis diagramas para
aparelhos registradores, em bobinas, em folhas ou em discos,
ndo relacionado nos anexos a Lei n° 10.485, de 2002. Também
em relagdo a filtros, diz que vende diversos tipos de filtros, mas
nem todos estdo sujeitos a incidéncia concentrada das
contribuigoes, ja que sdo apenas os filtros do NCM 8421.23.00 e
8421.31.00 que estdo no Anexo I da Lei n° 10.485, de 2002, os
demais sdo tributados a regra geral. Diz que para ser correta a
glosa de tais itens é necessario que se analise o tipo do produto,
se monofasico ou ndo, mas tambéem deve ser verificado a base
dos débitos, ja que ofereceu a tributacdo todos os produtos dos
quais tomava crédito.

Solicita, por fim, o reconhecimento dos créditos que foram
glosados, a homologa¢do das compensacdo declaradas, a
suspensdo da exigibilidade dos débitos e também o direito a
atualizagdo dos créditos com base na taxa Selic.

Tendo em vista as argumentagoes trazidas em sua Manifestagdo
de Inconformidade e dada a inexisténcia de documentos
comprobatorios nos autos, foi emitido Termo de Diligéncia por
esta 3° Turma de Julgamento, solicitando copias de recibos de
aluguéis efetuados no periodo, comprovag¢do de seu registro
contabil e respectivos contratos de loca¢do, bem como relagdo
dos produtos vendidos com detalhamento e sua classifica¢do
NCM.

Cumprida a solicitagdo efetuada, os autos retornaram para
Julgamento.
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E o relatorio.

A Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento sintetizou, na
ementa a seguir transcrita , a decisdo proferida.

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO DA
SEGURIDADE SOCIAL - COFINS

Periodo de apuragdo: 01/10/2004 a 31/12/2004

REGIME ~ NAO CUMULATIVO. FRETES  SOBRE
COMPRAS.COMBUSTIVEIS E LUBRIFICANTES.

O frete sobre compras ndo pode ser admitido para efeito de
creditamento, uma vez que ndo havendo a possibilidade de
aproveitamento do crédito com a propria aquisicdo de
combustiveis, assim também ndo o havera para o gasto com seu
transporte.

CREDITOS DE ALUGUEIS. CONDICAO PARA UTILIZACAO.

A pessoa juridica poderda descontar créditos calculados em
relagcdo a aluguéis de prédios, maquinas e equipamentos, quando
houver a inequivoca comprovagdo dos gastos efetuados e sua
efetiva utilizagdo na atividade da empresa.

BENS ~ ADQUIRIDOS  PARA  REVENDA. REGIME
MONOFASICO.

Em se tratando de vendas, para comerciante atacadista ou
varejista ou para consumidores, das autopegas relacionadas nos
Anexos I e Il da Lei n° 10.485, de 2002, inexiste a possibilidade
de creditamento quando da sua aquisicdo.

RESSARCIMENTO. JUROS COM BASE NA TAXA SELIC.

Os valores pagos a titulo de ressarcimento das contribuicoes de
PIS/Pasep e Cofins ndo cumulativas ndo ensejam a incidéncia de
juros compensatorios, com base na taxa SELIC, conforme
previsdo legal estabelecida nas leis de regéncia.

Manifesta¢do de Inconformidade Procedente em Parte

Direito Creditorio Reconhecido em Parte

Assim, inconformada com a decisdo de primeira instdncia, a empresa apos
ciéncia em 14/05/2016, conforme Termo de Abertura de Documento, apresenta em 06/06/2016,
Recurso Voluntario a este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF, no qual
repisa os argumentos ja aduzidos em sede de manifestacao de inconformidade com relacao a
Fretes sobre Compras e Despesas com Aluguéis de Prédios, Maquinas e Equipamentos,
cabendo destacar quanto ao pedido:

1.Seja acolhido o presente Recurso Voluntario,

2. Seja Reformado o Despacho Decisorio ora guerreado para o
fim de Reconhecer os créditos da Recorrente de COFINS NAO-



CUMULATIVA referente ao 4°T/2004, eis que apurados na
forma da legislacdo em vigor e de direito;

3. Que sejam incluidos no montante da base de calculo de
créditos os valores relativos ao insumo frete sobre compras de
mercadorias destinadas a venda, eis que compoem o custo dos
produtos comercializados pela Recorrente, pois foram por ela
suportados e atendem a condi¢do de insumo conforme determina
a legislacdo de regéncia da matéria;

4. Que se seja afastado em definitivo o entendimento de que os
fretes sobre compras teriam a mesma natureza tributaria do
produtos transportado, eis que tal alegacdo ndo tem respaldo
legal e fere o sistema de ndo-cumulatividade das contribui¢oes
para o PIS e Cofins previsto nas Leis 10.637/02 e 10.833/03;

5. Que sejam incluidos no montante da base de créditos os
valores a titulo de alugueis de maquinas e equipamentos pagos
para pessoas juridicas, conforme comprovam os boletos
bancarios pagos a Cia Brasileira de Petrdleo Ipiranga sob a
denominacio de “Programa Rodo Rede”, integrantes deste
processo, eis que os pagamentos sdo legitimos e correspondem
aos alugueis de bombas para estabelecimentos de combustiveis
com bandeira Ipiranga;

6. Que seja determinada a imediata suspensdo da exigéncia do
crédito tributdirio em face das disposicoes do artigo 151 do
Codigo Tributdario Nacional até que seja proferido despacho
decisorio definitivo;

7. Determinar que todos os valores de créditos constantes do
pedido de ressarcimento sejam atualizados mediante a RO JI-
PARANA DRF Fl. 114 incidéncia da SELIC, a partir do periodo
de apuracdo do crédito em face das disposicoes das disposigoes
do Decreto n° 2.138/97 e pardgrafo 4° do artigo 39 da Lei
9.250/95. (grifei).

E o relatério.

Voto

Conselheira Maria do Socorro Ferreira Aguiar, Relatora:

Dos requisitos de admissibilidade

O Recurso Voluntario ¢ tempestivo, trata de matéria da competéncia deste
Colegiado e atende aos pressupostos legais de admissibilidade, portanto, deve ser conhecido.

Da suspensdo da exigibilidade do crédito tributdario

Cabe esclarecer que o Despacho Decisério ao homologar parcialmente a
compensacao declarada, cientifica e intima o interessado a efetuar o pagamento dos débitos nao
abrangidos pela homologagao, facultando ao interessado nos termos da legislacdo de regéncia a
apresentacdo da manifestacdo de inconformidade. Optando assim o interessado pela
apresentacdo da manifestacdo de inconformidade, ato processual que inaugura a lide
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administrativa no caso em tela, estd abrigado pela suspensdo da exigibilidade do crédito
tributario, nos termos do Yinciso I1I do art. 151 do CTN.

MERITO

Observa-se que a recorrente em extenso arrazoado, discorre sobre o seu
suposto direito aos créditos alegados, na Otica de sua interpretagdo, arguindo ainda que a
decisdo de piso se mostra confusa e contraditoria, notadamente quanto a fundamentagdo
referente a glosa de fretes sobre compras, ressaltando que o julgador em sua interpretagdo nao
destaca os dispositivos legais que amparam sua interpretagao.

Verifica-se ndo assistir razao a recorrente, haja vista que a fundamentagdo da
decisdo de piso em cada matéria abordada, cita expressamente os dispositivos das Leis n°s
10.637, de 2002 e Lei n® 10.833, de 2003, que regem a matéria dos autos e respaldam a exegese
conferida a cada topico analisado.

Para a andlise a seguir ¢ importante destacar que a empresa tem por objeto
mercantil o comércio varejista de combustiveis e a prestacao de servigos afins.

Da glosa dos créditos relativos a Fretes sobre Compras

Quanto aos pagamentos de fretes sobre a aquisi¢do de combustiveis para
revenda, que segundo a recorrente consiste em um servigo necessario para a realizagcdo de sua
atividade comercial, considerando que a questdo fatica estd bem dirimida, prendendo-se o
litigio na interpretacao da legislacdo quanto a possibilidade ou ndo de creditamento de fretes
sobre a aquisi¢do de combustiveis para revenda, utilizo-me da fundamentagdo escorreita e
primorosa sobre o assunto, conferida pelo i. Conselheiro José Fernandes do Nascimento,
através do acordao n°® 3302-003.212, de 16/05/2016, na qual estdo plasmados os fundamentos a
luz da legislagao de regéncia sobre a matéria, conforme excertos do voto a seguir transcritos:

Da glosa dos créditos relativos a gastos com frete.

No que tange as glosas dos créditos calculados sobre o valor
dos gastos com frete, antes de analisar os pontos controvertidos
da lide, entende-se oportuno apresentar uma breve digressdo a
respeito do fundamento juridico do direito de apropriagdo de
créditos da Contribui¢do para o PIS/Pasep sobre os variadas
formas como se efetivam os gastos com a prestacdo de servicos
de transporte a pessoas juridicas que desenvolvem atividades
comercial e industrial ou de produgao.

Em_consondncia _com a legislacdo vigente, hd fundamento
juridico para a apropriacdo de créditos sobre o valor do frete
sob a forma de custo de aquisicdo, custo de producdo e despesa
de venda, conforme demonstrado a seguir.

No dambito da atividade comercial (revenda de bens), embora
ndo_exista _expressa_previsdo legal, a partir da _interpretacdo
combinada do art. 3° , I e § 1°, I das Leis 10.637/2002 e

Art. 151. Suspendem a exigibilidade do crédito tributario:

(.-

III - as reclamagdes e os recursos, nos termos das leis reguladoras do processo tributario administrativo;



10.833/20035, com o art. 289 do Decreto 3.000/1999
(Regulamento do Imposto de Renda de 1999 RIR/ 1999), é
possivel extrair o fundamento juridico para a apropriacdo dos
créditos da Contribuicdo para o PIS/Pasep e da Cofins
calculados sobre o valor dos gastos com os servicos de
transporte de bens para revenda, conforme se infere dos trechos
relevantes dos referidos preceitos normativos, a seguir
transcritos:

Lei 10.833/2003:

Art. 3° Do valor apurado na forma do art. 2° a pessoa juridica
podera descontar créditos calculados em relagdo a:

1 - bens adquiridos para revenda, [...];

[-]

$ 1?2 Observado o disposto no § 15 deste artigo, o crédito sera
determinado mediante a aplica¢do da aliquota prevista no caput
do art. 2° desta Lei sobre o valor:

1 dos itens mencionados nos incisos I e Il do caput, adquiridos
no més; [...] (grifos ndo originais)

RIR/1999:

Art. 289. O custo das mercadorias revendidas e das matérias-
primas utilizadas serda determinado com base em registro
permanente de estoques ou no valor dos estoques existentes, de
acordo com o Livro de Inventdrio, no fim do periodo de
apuragdo (Decreto-Lei n® 1.598, de 1977, art. 14).

$1° O custo de aquisicdo de mercadorias destinadas a revenda
compreenderd os de transporte e seguro até o estabelecimento
do contribuinte e os tributos devidos na aquisi¢do ou importagdo
(Decreto-Lei n° 1.598, de 1977, art. 13).

[...] (grifos ndo originais)

Com base no teor dos referidos preceitos legais, pode-se afirmar
que o valor do frete, relativo ao transporte de bens para
revenda, integra o custo de aquisicio dos referidos bens e
somente nesta condi¢cdo compoe a base calculo dos créditos das
mencionadas contribuicoées. Assim, somente se o custo de
aquisicao dos bens para revenda propiciar a_apropriacdo dos
referidos créditos, o valor do frete no transporte dos
correspondentes bens, sob _a forma de custo de aquisicdo,
também__integrarda _a _base de calculo dos créditos da
Contribuicio _para o PIS/Pasep e da Cofins _ndo
cumulativas. (grifei).

Em contraposigdo, se sobre o valor do custo de aquisicdo dos
bens para revenda ndo for permitida a deducdo dos créditos das
citadas contribuigoes (bens adquiridos de pessoas fisicas ou com
fim especifico de exportagcdo, por exemplo), por auséncia de
base cdlculo, também sobre o valor do frete integrante do custo
de aquisicdo desses bens ndo é permitida a apropriacio dos
citados créditos. Neste caso, apropriagdo de créditos sobre o
valor do frete somente seria permitida se houvesse expressa
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previsdo legal que autorizasse a deducgdo de créditos sobre o
valor do frete na operagdo de compra de bens para revenda, o
que, sabidamente, ndo existe.(grifei).

()

Em suma, chega-se a conclusdo que o direito de deducio dos
créditos da Contribuicdo para o PIS/Pasep e da Cofins,
calculados sobre valor dos gastos com frete, sdo assegurados
somente para os servigos de transporte:

a) de bens para revenda, cujo valor de aquisicdo propicia
direito a créditos, caso em que o valor do frete integra base de
calculo dos créditos sob forma de custo de aquisi¢do dos bens
transportados (art. 3 I, da Lei 10, 637/2002, c/c art. 289 do

RIR/1999) ;" (grifei).

b) de bens utilizados como insumos na presta¢do de servigos e
producdo ou fabricagdo de bens destinados a venda, cujo valor
de aquisi¢do propicia direito a créditos, caso em que o valor do
frete integra base de cdlculo dos créditos como custo de
aquisicdo dos insumos transportados (art. 3° II, da Lei

10 637/2002, c/c art. 290 do RIR/1999) ;

¢) de produtos em produgdo ou fabricagdo entre unidades fabris
do proprio contribuinte ou ndo, caso em que o valor do frete
integra a base de calculo do crédito da contribui¢cdo como
servigo de transporte utilizado como insumo na produg¢do ou
fabricacdo de bens destinados a venda (art. 3° I, da Lei

10, 637/2002); e

d) de bens ou produtos acabados, com onus suportado do
vendedor, caso em que o valor do frete integra a base de calculo
do crédito da contribui¢do como despesa de venda (art. 3 © IX,
da Lei 10.637/2002).

Os fundamentos acima expendidos, cuja hermenéutica da legislagao
expressamente citada e sistematicamente organizada permitem inferir que ndo ha amparo legal
para o aproveitamento de crédito sobre fretes utilizados pela contribuinte, na compra de
combustiveis para revenda, como bem destacou a decisdo de piso, em trecho a seguir
ressaltado:

(...) o frete estd relacionado a aquisicdo de combustiveis, e esta
operacdo, compra de combustiveis, estd submetida ao regime
monofdsico que ndo gera direito a crédito. Por isso esses gastos
de fretes, ainda que componham o custo de aquisicdo de
combustiveis, ndo podem ser admitidos para efeito de
aproveitamento de crédito. Ou seja, ndo havendo possibilidade
de aproveitamento de crédito _com a_ propria _aquisicdo de
combustiveis assim também ndo o haverd para o gasto com seu

transporte. (grifei).

Assim, mantém-se a glosa acima destacada, por falta de amparo legal para
seu creditamento.



demonstrado:

Das glosas com Despesas com Aluguéis de Prédios, Mdaquinas e

Equipamentos

Com relagdo a glosa em aprego, dispdem as leis de regéncia, Leis n°s 10.637,
de 2002 e 10.833, de 2003:

Art. 3*Do valor apurado na forma do art. 2*-a pessoa juridica
podera  descontar  créditos  calculados em  relagdo
a:(Regulamento)

()
Il -(VETADO)

1V — aluguéis de prédios, maquinas e equipamentos, pagos a
pessoa juridica, utilizados nas atividades da empresa, (grifei)

Art. 3*=Do valor apurado na forma do art. 2*-a pessoa juridica
podera  descontar  créditos  calculados em  relagdo
a:(Regulamento)

()
Il -(VETADO)

1V — aluguéis de prédios, mdaquinas e equipamentos, pagos a
pessoa juridica, utilizados nas atividades da empresa;

Destaca o relatorio fiscal:

Foram analisados os comprovantes de pagamento de aluguéis,
més a més, e solicitamos a copia autenticada do contrato de
aluguel para aferirmos se a utilizagdo dos equipamentos se daria
nas atividades da empresa.

Foram apresentados apenas os contratos de locagdo feitos com a
Transportadora Giomila LTDA e com a Transportadora Batista
LTDA. O contrato de locacdo com a Cia Brasileira de Petroleo
Ipiranga ndo foi localizado pelo contribuinte.(grifei).

Referida glosa foi objeto de procedimento de diligéncia, nos seguintes termos

(...) que seja intimada a interessada a apresentar, relativamente
aos 3° e 4° trim/2004 e aos 1° ao 4° trim/2005: 1) copias dos
recibos de aluguéis efetuados no periodo a Transportadora
Batista Ltda. e a Cia. Brasileira de Petroleo Ipiranga, bem
como o seu respectivo registro nos livros contdbeis, além dos
contratos de locagdo (...), (grifei)

O resultado estd consignado nos excertos da decisdo de piso como a seguir

Em atendimento a diligéncia efetuada, a interessada juntou
comprovantes de pagamentos efetuados no periodo a Cia.
Brasileira de Petroleo Ipiranga, assim como copia do seu livro
Diario onde consigna o respectivo registro. Entretanto, o0s
recibos trazidos aos autos em nada esclarecem a que se referem
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cada um dos pagamentos, estando em alguns deles mencionado
simplesmente referir-se a ‘Programa Rodo Rede’. Por 6bvio que
ndo restou demonstrado que esses pagamentos sdo relativos a
aluguéis de equipamentos (bombas de gasolina e tanques)
utilizados nas atividades da empresa, como pondera a
interessada, que possa ser aproveitado para o calculo do crédito
a ser deduzido da contribui¢do devida.(grifei)

Verifica-se que o direito ao crédito da espécie em analise, requer conforme o
preceito legal destacado, duas condigdes: aluguéis (...), pagos... e utilizados pessoa juridica,
nas atividades da empresa.

Com efeito, tratando-se de direito creditorio, cabe ao interessado a
comprovagdo de seu direito arguido. No caso em apreciacdo, a interessada além de nado
apresentar o contrato de locagdo ja referido, os recibos apresentados, conforme arquivos nao
paginaveis acostados aos autos nao demonstram a efetividade dos pagamentos quanto a
locaciio arguida, mesmo apo6s a diligéncia deferida pela instancia a quo, visto que ndo ha nestes
documentos a identificacdo da operagdo que visam respaldar.

Ante o exposto, mantém-se a glosa por falta de comprovacdo pela
interessada.

Do direito a atualizacdo dos créditos pleiteados a taxa SELIC

Quanto a atualizagdo dos créditos pleiteados a taxa SELIC, trata-se de
expressa vedacdo legal, conforme dispde o Zart. 13 da Lei n° 10.833, de 2003, logo torna-se
impossivel o atendimento ao pleito da recorrente.

Destaque-se que o direito a compensagdo, pugnado na pega recursal prende-
se ao cumprimentos dos requisitos impostos pela legislagao.

Ante o exposto, VOTO POR NEGAR PROVIMENTO ao Recurso
Voluntario.

[Assinado digitalmente]
Maria do Socorro Ferreira Aguiar

2 Art. 13. O aproveitamento de crédito na forma do § 4° do art. 3°, do art. 4° e dos §§ 1° e 2° do art. 6°, bem como
do § 2° e inciso Il do § 4° e § 5° do art. 12, ndo ensejara atualizacdo monetaria ou incidéncia de juros sobre os
respectivos valores.
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